
Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1662325 - SC (2017/0062482-7)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ORCALI SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO BIDARTE DA SILVA  - SC021591 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BACK SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 

LTDA 

 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. DECISÃO 
AGRAVADA EM HARMONIA COM OS CRITÉRIOS 
ESTABELECIDOS NA CORTE ESPECIAL. 
1. A respeito da aplicação do § 11 do art. 85 do 
CPC/2015, a Corte Especial, quando do julgamento do 
AgInt nos EAREsp 762.075/MT, adotou os seguintes 
critérios: "É devida a majoração da verba honorária 
sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, 
quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a 
partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo 
Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou 
pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em 
honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso [...] Não haverá honorários 
recursais no julgamento de Agravo Interno e de 
Embargos de Declaração apresentados pela parte que, 
na decisão que não conheceu integralmente de seu 
recurso ou negou-lhe provimento, teve imposta contra si 
a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015 
[...] Com a interposição de Embargos de Divergência em 
Recurso Especial tem início novo grau recursal, 
sujeitando-se o embargante, ao questionar decisão 
publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos 
honorários sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, 
quando indeferidos liminarmente pelo relator ou se o 
colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento 
[...] Quando devida a verba honorária recursal, mas, por 
omissão, o Relator deixar de aplicá-la em decisão 
monocrática, poderá o colegiado, ao não conhecer do 
respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, 

Documento eletrônico VDA27097326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 29/10/2020 20:23:45
Código de Controle do Documento: 4820941A-7ED0-437B-B353-2966B5EEE7E0



Superior Tribunal de Justiça

arbitrá-la ex officio, por se tratar de matéria de ordem 
pública, que independe de provocação da parte, não se 
verificando reformatio in pejus [...] Da majoração dos 
honorários sucumbenciais promovida com base no § 11 
do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar 
extrapolação dos limites previstos nos §§ 2º e 3º do 
referido artigo [...] É dispensada a configuração do 
trabalho adicional do advogado para a majoração dos 
honorários na instância recursal, que será considerado, 
no entanto, para quantificação de tal verba" (AgInt nos 
EAREsp 762.075/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, DJe 
7/3/2019).
2. No caso, a decisão agravada atendeu a esses critérios 
quando, levando em conta o trabalho adicional realizado 
em grau recursal, impôs à parte ora agravada o 
pagamento de honorários advocatícios equivalentes a 
20% (vinte por cento) do valor a esse título já fixado no 
processo (art. 85, § 11, do CPC/2015).
3. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 26 de outubro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator                
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.325 - SC (2017/0062482-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ORCALI SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO BIDARTE DA SILVA  - SC021591 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BACK SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado por Orcali Serviços Especializados Ltda. desafiando decisão de 

fls. 1.245/1.246, que, integrando anterior decisum, recebeu agravo interno como 

embargos de declaração e os acolheu, sem efeitos infringentes, tão somente para 

sanar omissão relativa à fixação de honorários recursais (art. 85, § 11, do 

CPC/2015), impondo à parte embargada o pagamento de honorários equivalentes a 

20% (vinte por cento) do valor a esse título já fixado no processo.

O agravante, em suas razões, sustenta que "não existe a previsão legal 

de incidência de honorários sobre os próprios honorários" (fl. 1.253), devendo ser 

considerado como base de cálculo ou o valor da condenação, ou o proveito 

econômico obtido, ou o valor atualizado da causa, nos termos do § 2º do art. 85 do 

CPC/2015. Acrescenta, ainda, que "a consideração na decisão, ora agravada, da 

majoração de 20% (vinte por cento) em cima de 1% (um por cento) arbitrado em 

primeiro grau eleva os honorários em 0,2% do valor da causa, o que é 

insignificante, considerando a importância dos trabalhos realizados no Superior 

Tribunal de Justiça, além do que não inibe os infinitos recursos protelatórios 

utilizados por muitos operadores do direito, haja vista a insignificância da 

majoração, perpetuando, assim, os processos judiciais sem riscos/custos para o 

protelador" (fls. 1.253/1.254).

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (fl. 1.260).

É O RELATÓRIO.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.325 - SC (2017/0062482-7)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ORCALI SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO BIDARTE DA SILVA  - SC021591 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BACK SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 
  
 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. DECISÃO 
AGRAVADA EM HARMONIA COM OS CRITÉRIOS 
ESTABELECIDOS NA CORTE ESPECIAL. 
1. A respeito da aplicação do § 11 do art. 85 do CPC/2015, a 
Corte Especial, quando do julgamento do AgInt nos EAREsp 
762.075/MT, adotou os seguintes critérios: "É devida a 
majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do 
art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os 
seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida 
publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o 
novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo 
órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários 
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o 
recurso [...] Não haverá honorários recursais no julgamento 
de Agravo Interno e de Embargos de Declaração apresentados 
pela parte que, na decisão que não conheceu integralmente de 
seu recurso ou negou-lhe provimento, teve imposta contra si a 
majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015 [...] Com a 
interposição de Embargos de Divergência em Recurso 
Especial tem início novo grau recursal, sujeitando-se o 
embargante, ao questionar decisão publicada na vigência do 
CPC/2015, à majoração dos honorários sucumbenciais, na 
forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos liminarmente 
pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou 
negar-lhes provimento [...] Quando devida a verba honorária 
recursal, mas, por omissão, o Relator deixar de aplicá-la em 
decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não conhecer do 
respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-la 
ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que 
independe de provocação da parte, não se verificando 
reformatio in pejus [...] Da majoração dos honorários 
sucumbenciais promovida com base no § 11 do art. 85 do 
CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos limites 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo [...] É dispensada a 
configuração do trabalho adicional do advogado para a 

REsp 1662325 Petição : 765306/2019 C542461155;00221254740@ C584<5004=4<1032524548@
 2017/0062482-7 Documento Página  2 de 16 

Documento eletrônico VDA26886611 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 08/10/2020 22:35:02
Código de Controle do Documento: 641D0F0A-0DEF-48E7-9D3A-62CA229027F4



Superior Tribunal de Justiça

majoração dos honorários na instância recursal, que será 
considerado, no entanto, para quantificação de tal verba" 
(AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019).
2. No caso, a decisão agravada atendeu a esses critérios 
quando, levando em conta o trabalho adicional realizado em 
grau recursal, impôs à parte ora agravada o pagamento de 
honorários advocatícios equivalentes a 20% (vinte por cento) 
do valor a esse título já fixado no processo (art. 85, § 11, do 
CPC/2015).
3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não 

logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela 

decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de agravo interno fundado no novo CPC/2015, interposto por 
Orcali Serviços Especializados Ltda., desafiando decisão pela qual não se 
conheceu do recurso especial manejado pela Fazenda Nacional.
O agravante, em suas razões, sustenta que o presente agravo interno tem o 
"intuito de ver a decisão retro complementada em relação à majoração da 
verba honorária" (fl. 1.234).
Transcorreu in albis o prazo para impugnação (fl. 1.243).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Inicialmente, o presente agravo interno deve ser recebido como embargos 
de declaração, via recursal apropriada para sanar omissão (cf art. 1.022, 
II, do CPC/2015).
No caso, de fato, a decisão recorrida, ao não conhecer do recurso da parte 
ora embargada, interposto contra acórdão publicado já na vigência do 
CPC/2015, nada dispôs acerca da condenação na verba honorária recursal, 
devendo ser suprida a omissão apontada pela embargante.
ANTE O EXPOSTO, recebo o agravo interno como embargos de 
declaração, acolhendo-os, sem efeitos infringentes, tão somente para sanar 
a omissão apontada, nos seguintes termos: 
"Levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
impõe-se à parte embargada o pagamento de honorários advocatícios 
equivalentes a 20% (vinte por cento) do valor a esse título já fixado no 
processo (art. 85, § 11, do CPC/2015)".
Publique-se.

Reza o § 11 do art. 85 do CPC/2015 (g.n.):

§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau 
recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo 
vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos 
§§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.

A respeito tema, a Corte Especial do STJ, quando do julgamento do 

AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Min. Félix Fischer, Rel. para acórdão Min. 

Herman Benjamin, DJe 7/3/2019, sedimentou os seguintes critérios para a aplicação 

do § 11 do art. 85 do CPC/2015: 

Os critérios de cabimento dos honorários advocatícios recursais, previstos 
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no § 11 do art. 85 do novo CPC, já foram tema de discussão na Terceira 
Turma, na sessão de 4 de abril de 2017, no julgamento dos EDcl no AgInt 
no REsp 1.573.573/RJ, o que levou à uniformização do tema naquele órgão 
julgador.
No âmbito da Terceira Turma, ficaram sedimentados, em regra, como 
condições à majoração dessa verba honorária, os seguintes critérios: a) o 
não conhecimento integral ou o não provimento do recurso; b) a fixação da 
verba honorária desde a instância primeva; c) que o recurso dê causa à 
abertura de determinada instância recursal; d) e que ainda não tenham sido 
atingidos, na origem, os limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85, em cada 
fase do processo (conhecimento ou cumprimento de sentença ou execução). 
Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no julgamento do 
AgInt nos Embargos de Divergência em REsp 1.539.725/DF, em que se 
fixou o seguinte entendimento:

1. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma 
do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os 
seguintes requisitos, simultaneamente:

a. decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando 
entrou em vigor o novo Código de Processo Civil;
b. recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente;
c. condenação em honorários advocatícios desde a origem, no 
feito em que interposto o recurso;

2. não haverá honorários recursais no julgamento de agravo interno 
e de embargos de declaração apresentados pela parte que, na 
decisão que não conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe 
provimento, teve imposta contra si a majoração prevista no § 11 do 
art. 85 do CPC/2015;
3. com a interposição de embargos de divergência em recurso 
especial tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, 
ao questionar decisão publicada na vigência do CPC/2015, à 
majoração dos honorários sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 
85, quando indeferidos liminarmente pelo relator ou se o colegiado 
deles não conhecer ou negar-lhes provimento;
4. quando for devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o 
Relator deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o 
colegiado, ao não conhecer ou desprover o respectivo agravo 
interno, arbitrá-la ex officio, por se tratar de matéria de ordem 
pública, que independe de provocação da parte, não se verificando 
reformatio in pejus;
5. da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com 
base no § 11 do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar 
extrapolação dos limites previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo;
6. é dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado 
para a majoração dos honorários na instância recursal, que será 
considerado, no entanto, para quantificação de tal verba.

[...]

Confira-se, por pertinente, a ementa do referido julgado:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO MONOCRÁTICA NÃO ATACADA. 
INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO 
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO ART. 85 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
VIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite a interposição de Embargos de Divergência na hipótese 
de não ter sido analisado o mérito do Recurso Especial, conforme a Súmula 
315/STJ.
2. A questão que sobeja em divergência é quanto ao cabimento ou não de 
honorários de advogado nesta fase recursal, novidade instituída pelo Novo 
Código de Processo Civil.
3. Os critérios de cabimento dos honorários advocatícios recursais, 
previstos no § 11 do art. 85 do novo CPC, já foram tema de discussão na 
Terceira Turma, na sessão de 4 de abril de 2017, no julgamento dos EDcl 
no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, o que levou à uniformização do tema no 
âmbito daquele órgão julgador.
4. Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no julgamento do 
AgInt nos Embargos de Divergência em REsp 1.539.725-DF, os quais 
passam a ser adotados como entendimento desta egrégia Corte Especial.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do 
art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes 
requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 
18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) 
recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente 
ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários 
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso.
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo Interno e de 
Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na decisão que não 
conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve 
imposta contra si a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
7. Com a interposição de Embargos de Divergência em Recurso Especial 
tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar 
decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 
sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos 
liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou 
negar-lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o Relator 
deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não 
conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-la 
ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que independe de 
provocação da parte, não se verificando reformatio in pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no § 
11 do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos limites 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a 
majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, no 
entanto, para quantificação de tal verba.
11. In casu, denota-se: a) a majoração da verba, no caso que ora se 
examina, decorre da inadmissão dos Embargos de Divergência - o que, 
como visto, trouxe novo grau recursal com sua interposição; b) a lei não 
exige comprovação do efetivo trabalho adicional realizado pelo advogado 
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da parte recorrida para a majoração dos honorários. O trabalho adicional 
realizado pelo advogado da parte recorrida, em grau recursal, deve ser 
tido como critério de quantificação, e não como condição para majorar os 
honorários.
12. Quanto à matéria, precedentes do Pretório Excelso: ARE 898.896 
AgR-EDv-AgR/RJ - Relator Ministro Dias Toffolli, julgado em 24/02/2017, 
Tribunal Pleno, DJe de 15/3/2017; ARE 859.077 AgR-ED-EDv-AgR/AC - 
Relator Ministro Marco Aurélio, julgado em 23/03/2017, Tribunal Pleno, 
DJe de 29/5/2017.
13. Cabível a majoração dos honorários recursais em desfavor da parte 
insurgente, nos termos da decisão agravada.
14. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Rel. p/ 
Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 19/12/2018, DJe 7/3/2019)

No mencionado julgamento, o voto vencedor concluiu por "negar 

provimento ao Agravo Interno e restabeleço a majoração dos honorários recursais 

em desfavor da parte insurgente, nos termos da decisão agravada".

Esclareça-se que, na decisão monocrática proferida pela Presidência do 

STJ no EAREsp 762.075/MT, foi determinada a "majoração dos honorários 

recursais em desfavor da parte Recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código 

de Processo Civil, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado de honorários 

sucumbenciais, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º 

e 3.º do referido dispositivo legal, ressalvada a eventual concessão da gratuidade 

da justiça".

Ao que se tem, dos critérios delineados pela Corte Especial para 

aplicação do § 11 do art. 85 do CPC/2015, verifica-se que, diferentemente do que 

ora defendido pela parte agravante, o Tribunal deverá majorar a verba sucumbencial 

estabelecida na instância a quo, sendo-lhe vedado, tão somente, extrapolar os limites 

previstos nos §§ 2º e 3º do mesmo dispositivo legal.

É dizer: a regra processual prevê a majoração da sucumbência 

estipulada anteriormente, observados os limites dos §§ 2º e 3º do art. 85 do 

CPC/2015 – e não uma nova fixação de verba sucumbencial, tomando por base o 

valor da condenação, o proveito econômico ou o valor da causa, como 

equivocadamente pretende o ora agravante.

Assim, escorreita a decisão agravada quando, levando em conta o 
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trabalho adicional realizado em grau recursal, impôs à parte ora agravada o 

pagamento de honorários advocatícios equivalentes a 20% (vinte por cento) do valor 

a esse título já fixado no processo (art. 85, § 11, do CPC/2015).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA EM GRAU RECURSAL. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS FIXADOS ANTERIORMENTE. ART. 85, §§ 2º E 11, DO 
CPC/2015.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, "diante do princípio 
da sucumbência, o vencido fica condenado ao pagamento das custas 
processuais e dos honorários advocatícios, os quais devem ter como base 
de cálculo o valor da condenação ou do proveito econômico obtido e, na 
hipótese de não haver condenação ou não sendo possível mensurar o 
proveito econômico, no valor atualizado da causa" (AgInt no REsp 
1.658.473/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
29.8.2018). Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp 662.835/MS, Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 4.10.2017.
2. Quanto à majoração de honorários advocatícios de sucumbência em 
grau recursal, o STJ firmou a orientação de que "a possibilidade de fixação 
de honorários recursais está condicionada à existência de imposição de 
verba honorária pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela 
quando esta não houver sido imposta" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.741.600/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
4.4.2019).
3. Na hipótese, fixados os honorários advocatícios pelo Juízo de primeiro 
grau em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, a fixação dos 
honorários recursais pelo Tribunal a quo em 10% (dez por cento) sobre o 
montante já estabelecido atende aos limites previstos no § 2º do art. 85 do 
CPC/2015.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
5. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 
recursos interpostos pela alínea "a", do inciso III, do art. 105 da 
Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda 
Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.834.271/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 3/10/2019, DJe 11/10/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
CABIMENTO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte agravante, na 
petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido.
2. Nos termos do Enunciado Administrativo n. 7/STJ, "somente nos 
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recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 
2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, 
na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".
3. No caso, o recurso especial e o consequente agravo foram manejados já 
na vigência do CPC/2015, inaugurando novo grau de jurisdição, razão pela 
qual são devidos honorários recursais pela sucumbência, tomando por 
base de cálculo a condenação estipulada em sentença.
4. Agravo interno conhecido em parte e não provido.
(AgInt no AREsp 1.582.045/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe 28/4/2020)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS 
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA N. 284/STF. 
EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. EXCLUSÃO DA COBRANÇA. MERA 
CITAÇÃO DE ARTIGOS. SÚMULA N. 284/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CRITÉRIOS DE ARBITRAMENTO. 
DIREITO INTERTEMPORAL. CPC/2015. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 
83 DO STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. EXCLUSÃO. DESCABIMENTO. 
DECISÃO MANTIDA.
[...]
8. De acordo com a jurisprudência da Corte Especial do STJ, "a sentença 
(ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária dos 
tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco 
temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015. 3. Assim, se 
o capítulo acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, 
foi prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas essas 
regras até o trânsito em julgado. Por outro lado, nos casos de sentença 
proferida a partir do dia 18.3.2016, as normas do novel diploma processual 
relativas a honorários sucumbenciais é que serão utilizadas" (EAREsp n. 
1.255.986/PR, Relator. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/3/2019, DJe 6/5/2019).
9. A sentença foi proferida em junho de 2016, motivo por que se aplicaram 
os critérios do CPC/2015 na fixação da verba honorária.
10. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
11. Além disso, a Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 
1.746.072/PR, Relator p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, ocorrido em 
13/2/2019, acórdão publicado em 29/3/2019, entendeu que "o CPC/2015 
tornou mais objetivo o processo de determinação da verba sucumbencial, 
introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem decrescente 
de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da base de 
cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a uma das 
hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria. 4. Tem-se, 
então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver 
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condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta 
(art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também 
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o 
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da 
causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas 
em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor 
da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação 
equitativa (art. 85, § 8º). 5. A expressiva redação legal impõe concluir: 
(5.1) que o § 2º do referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação 
obrigatória, de que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser 
fixados no patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados 
sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou 
(III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do art. 85 transmite 
regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a fixação 
dos honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, 
havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo".
12. Ante a improcedência da demanda, a sentença arbitrou a verba 
honorária sucumbencial dos advogados da parte recorrida em 10% (dez 
por cento) do valor da causa - seguindo, portanto, a ordem de vocação 
indicada no precedente aqui transcrito (art. 85, § 2º, do CPC/2015). 
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
13. Conforme a jurisprudência da Corte Especial do STJ, "é devida a 
majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do 
CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, 
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde 
a origem no feito em que interposto o recurso" (AgInt nos EAREsp n. 
762.075/MT, Relator p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019), o que ocorreu.
14. Correto o aresto impugnado, que, ao negar provimento à apelação da 
recorrente, majorou em 5% (cinco por cento) o valor arbitrado em 
primeira instância a título de honorários advocatícios, nos estritos limites 
do art. 85, § 15, do CPC/2015, levando em conta os requisitos previstos 
nos incisos I a IV do § 2º do mesmo dispositivo, perfazendo o total de 15% 
(quinze por cento) do valor atualizado da execução. Pelos mesmos 
motivos, os honorários recursais, arbitrados na decisão monocrática em 
20% (vinte por cento) do valor fixado na origem, devem ser mantidos.
16. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.283.069/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 28/8/2020)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3 do STJ).
2. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da 
Súmula 211 do STJ, quando os conteúdos dos preceitos legais tido por 
violados não são examinados na origem, mesmo após opostos embargos de 

REsp 1662325 Petição : 765306/2019 C542461155;00221254740@ C584<5004=4<1032524548@
 2017/0062482-7 Documento Página  10 de 16 

Documento eletrônico VDA26886611 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 08/10/2020 22:35:02
Código de Controle do Documento: 641D0F0A-0DEF-48E7-9D3A-62CA229027F4
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declaração.
3. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para se reconhecer o 
prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na via do 
especial, impõe-se ao recorrente a indicação de contrariedade ao art. 
1.022 do CPC/2015, o que não ocorreu.
4. Na hipótese dos autos, em se tratando de recurso interposto após a 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, cabe a majoração dos 
honorários de sucumbência, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015.
5. Agravo interno parcialmente provido para majorar a verba honorária 
recursal. [Colhe-se do inteiro teor: "Assim, por força do art. 85, § 11, do 
CPC/2015 e considerando a inversão do ônus da sucumbência determinada 
pelo Tribunal de origem, a verba honorária sucumbencial arbitrada na 
sentença, em R$ 2.000,00 (dois mil reais) (e-STJ fl. 2.055), há de ser 
majorada, de modo a ser fixada em R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais), 
respeitados os limites e os critérios previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do 
CPC/2015."]
(AgInt nos EDcl no REsp 1.644.137/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/6/2020, DJe 5/8/2020)

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO 
NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. CABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE EXORBITÂNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Pedido de Reconsideração aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum que inadmitira o Especial, em 2º Grau, 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que "o pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo 
regimental quando: a) atender aos requisitos mínimos para aquele exigível; 
b) for apresentado tempestivamente; e c) não representar erro grosseiro 
ou má-fé do recorrente" (STJ, RCD no ARE no RE no AgRg no AREsp 
729.803/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 14/10/2016). Pedido de reconsideração recebido como Agravo 
interno.
III. Na origem, trata-se de ação ordinária, proposta pelos agravantes em 
desfavor da União, objetivando a correção das datas de promoções e a sua 
inclusão no Quadro de Oficiais Especialistas da Aeronáutica. O Juízo de 1º 
Grau acolheu a prejudicial de prescrição do direito de ação, o que foi 
mantido, pelo Tribunal de origem.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "é devida a majoração da verba 
honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando 
estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo 
Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso", sendo "dispensada a configuração do trabalho 
adicional do advogado para a majoração dos honorários na instância 
recursal, que será considerado, no entanto, para quantificação de tal 
verba", ou seja, "a lei não exige comprovação do efetivo trabalho adicional 
realizado pelo advogado da parte recorrida para a majoração dos 
honorários. O trabalho adicional realizado pelo advogado da parte 

REsp 1662325 Petição : 765306/2019 C542461155;00221254740@ C584<5004=4<1032524548@
 2017/0062482-7 Documento Página  11 de 16 

Documento eletrônico VDA26886611 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 08/10/2020 22:35:02
Código de Controle do Documento: 641D0F0A-0DEF-48E7-9D3A-62CA229027F4



Superior Tribunal de Justiça

recorrida, em grau recursal, deve ser tido como critério de quantificação, 
e não como condição para majorar os honorários" (STJ, AgInt nos EAREsp 
762.075/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Rel. p/ acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe de 07/03/2019), não 
havendo, no caso, exorbitância do percentual de verba honorária recursal, 
fixado pela decisão agravada. [Colhe-se da decisão monocrática: "Em 
atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 
Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão 
publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 
honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), 
majoro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já 
arbitrado, levando-se em consideração o trabalho adicional imposto ao 
advogado da parte recorrida, em virtude da interposição deste recurso, 
respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do 
CPC/2015."]
V. Pedido de Reconsideração recebido como Agravo Interno, ao qual se 
nega provimento.
(RCD no AREsp 1.532.519/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/6/2020, DJe 
30/6/2020)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
INSURGÊNCIA CONTRA A FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS.
AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do Agravo em razão da não 
impugnação do fundamento da decisão agravada, notadamente quanto à 
incidência da Súmula 83/STJ, bem como divergência jurisprudencial não 
comprovada. Em razão disso, consignou-se a incidência da Súmula 
182/STJ.
2. A parte, para ver seu Recurso Especial inadmitido ascender a esta 
Corte, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
negativa de seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los mantidos.
3. Registre-se que o Recurso de Agravo, tanto aquele previsto no art. 1.042 
do Código Fux como o dito Regimental ou Interno nos termos do art. 1.021, 
§ 1o. do Código Fux, objetiva desconstituir os fundamentos que impediram 
o processamento do Recurso Especial; sem essa providência, não 
comporta seguimento.
4. As razões demonstrativas do desacerto da decisão de admissibilidade do 
Recurso Especial devem ser veiculadas imediatamente naquela 
oportunidade, pois convém frisar não ser admitida fundamentação a 
destempo, a fim de inovar a justificativa para ascensão do Recurso 
Excepcional, diante da preclusão consumativa.
5. De acordo com o Enunciado Administrativo 7/STJ, no julgamento de 
recursos interpostos contra decisões publicadas a partir de 18.3.2016, é 
possível a majoração de honorários advocatícios, na forma do artigo 85, § 
11 do Código Fux. [Colhe-se da decisão agravada: "Caso exista nos autos 
prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, 
determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no importe de 
15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos 
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nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão 
da gratuidade da justiça.']
6. Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.580.798/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/6/2020, DJe 
17/6/2020)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A Corte Especial firmou o entendimento de que a oposição de embargos 
de declaração contra a decisão que negou seguimento a recurso especial, 
somente interrompe o prazo para a interposição de agravo nos casos em 
que proferida de forma "tão genérica que sequer permite a interposição do 
agravo." (EAREsp 275.615/SP, Corte Especial, Relator Ministro Ari 
Pargendler, julgado em 13/03/2014, DJe 24/03/2014) 
2. Considerando que o recorrente foi intimada da decisão agravada em 
17/09/2018 e que os embargos de declaração opostos não interromperam o 
prazo recursal, o agravo interposto em 06/06/2019 é intempestivo.
3. "Registre-se, ainda, que esta Corte Superior tem se posicionado no 
sentido de que, para a majoração dos honorários advocatícios de que trata 
o art. 85, § 11, do novo CPC/15, 'não é exigível a comprovação de trabalho 
adicional do advogado do recorrido no grau recursal, tratando-se apenas 
de critério de quantificação da verba'(AgInt nos EDcl no REsp 
1357561/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 19/04/2017)." (Aglnt no AREsp 
1073648/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 15/08/2017, DJe 25/08/2017). [Colhe-se da decisão agravada: "Caso 
exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias 
de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no 
importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do 
Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 
concessão da gratuidade da justiça."]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.590.570/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/06/2020, DJe 
18/06/2020)

Citam-se, também, precedentes do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental no recurso extraordinário. Prequestionamento implícito. 
Inadmissibilidade. Tributário. ICMS. Base de cálculo. Inclusão. TUST. 
TUSD. Súmula 166/STJ. Necessidade de reexame da causa à luz da 
legislação infraconstitucional. Afronta reflexa. 
1. O art. 93, IX, da CF/88, apontado como violado, carece do necessário 
prequestionamento. A Corte não admite prequestionamento implícito. 
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2. Para superar o entendimento da instância de origem e acolher as 
alegações de que as fases de geração, transmissão, distribuição e 
fornecimento de energia elétrica são desenvolvidas por pessoas jurídicas 
distintas; de que os valores questionados se inserem na base de cálculo da 
exação, e de que não incidiria a Súmula 166/STJ no caso dos autos, seria 
necessário o reexame da causa à luz da legislação infraconstitucional 
pertinente (Lei nº 10.848/04, Resoluções da ANEEL e LC nº 87/96). Assim, 
a alegada ofensa ao texto constitucional seria, caso ocorresse, apenas 
indireta ou reflexa, o que é insuficiente para amparar o recurso 
extraordinário. 
3. Nego provimento ao agravo regimental. Determino que, a título de 
honorários recursais, a verba honorária já fixada seja acrescida do valor 
equivalente a 10% (dez por cento) de seu total, nos termos do art. 85, § 
11, do novo Código de Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º 
do citado artigo e a eventual concessão de justiça gratuita.
(RE 1.016.986 AgR, Relator DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
31/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-087  DIVULG 26-04-2017  
PUBLIC 27-04-2017)

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 
Prequestionamento. Ausência. Prequestionamento implícito. 
Impossibilidade. Tributário. ICMS. Contrato de compra e venda. Repasse 
de encargo tributário. Legislação infraconstitucional. Afronta reflexa. Fatos 
e provas. Cláusulas contratuais. Súmulas 279 e 454/STF. 
1. A matéria constitucional contida no art. 155, XII, i, da Constituição, o 
qual dispõe caber a lei complementar fixar a base de cálculo, de modo que 
o montante do imposto a integre, também na importação do exterior de 
bem, mercadoria ou serviço”, carece do necessário prequestionamento, 
incidindo as Súmulas 282 e 356/STF. 
2. Para se considerar que houve prequestionamento, não é necessário que 
o acórdão recorrido tenha tratado explicitamente dos dispositivos 
constitucionais invocados pela parte recorrente. É necessário, porém, que 
o referido acórdão tenha versado inequivocamente sobre a matéria neles 
abordada, o que não ocorreu no caso em tela. Ressalte-se que a Corte não 
admite a tese do chamado prequestionamento implícito. 
3. O Tribunal de origem, com base na legislação infraconstitucional (CTN 
e LC nº 87/96), bem como nos fatos e provas dos autos e nas cláusulas do 
contrato de compra e venda firmado pelas partes, entendeu pela 
inexistência de responsabilidade da agravada por eventual cobrança a 
maior do ICMS na operação contratada, bem como não estar caracterizada 
a hipótese de erro essencial e inescusável, assentando, ainda, que não 
houve enriquecimento sem causa da recorrida. Para ultrapassar o que 
assentado na origem necessário, seria o reexame da causa à luz da 
legislação infraconstitucional de regência, dos fatos e provas dos autos, 
bem como das cláusulas contratuais. A afronta ao texto constitucional, caso 
ocorresse, seria meramente reflexa ou indireta, incidindo, ademais, as 
Súmulas 279 e 454 da Corte. Precedentes. 
4. Nego provimento ao agravo regimental. Determino que, a título de 
honorários recursais, a verba honorária já fixada seja acrescida do valor 
equivalente a 10% (dez por cento) de seu total, nos termos do art. 85, § 
11, do novo Código de Processo Civil, obedecidos os limites dos §§ 2º e 3º 
do citado artigo, observada, ainda, a eventual concessão de justiça 
gratuita.
(ARE 971.730 AgR, Relator DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
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16/12/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-033  DIVULG 17-02-2017  
PUBLIC 20-02-2017)

Confiram-se, ainda do Excelso Pretório, as seguintes decisões 

monocráticas: 

- ARE 1.025.815 ED / RJ, Relator Min. Ricardo Lewandowski, 

DJe-117 DIVULG 2/6/2017 PUBLIC 5/6/2017: "O § 11 do art. 85, do CPC, não 

estabeleceu qualquer critério para a majoração dos honorários recursais, impondo, 

apenas, um limite máximo para o 'cômputo geral da fixação de honorários devidos 

ao advogado do vencedor' [...] Assim, a decisão embargada, ao majorar os 

honorários anteriormente fixados, adotou a porcentagem como critério de elevação, 

consistente, segundo conceito que se extrai de Houaiss Eletrônico (2009), na 

'proporção de uma quantidade ou grandeza em relação a uma outra avaliada sobre 

a centena' [...] Ora, considerando que, conceitualmente, o acréscimo ao montante 

anteriormente fixado é apenas uma fração centesimal de seu inteiro (HOUAISS, 

2009), a majoração imposta pela decisão embargada deve equivaler a essa fração, 

no caso, a 20% (vinte por cento) daqueles honorários originalmente fixados, ou 

seja, 2% (dois por cento)".

- RE 1.047.509 / SP, Relator Min. Celso de Mello, DJe-135 DIVULG 

21/6/2017 PUBLIC 22/6/2017: "Sendo assim, e em face das razões expostas, não 

conheço do recurso extraordinário, por manifestamente inadmissível (CPC, art. 

932, III) [...]  Majoro, ainda, em 10% (dez por cento), nos termos do art. 85, § 11, do 

CPC, a verba honorária anteriormente arbitrada nestes autos, observados os 

limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º desse mesmo art. 85 do referido estatuto 

processual civil e considerada a orientação que culminou por prevalecer no 

Plenário desta Suprema Corte no recentíssimo julgamento da AO 2.063-AgR/CE, 

Red. p/ o acórdão Min. LUIZ FUX".

- ARE 1.078.402 ED / MG, Relator Min. Alexandre de Moraes, 

DJe-022 DIVULG 6/2/2018 PUBLIC 7/2/2018: "Trata-se de Embargos de 

Declaração contra decisão que negou seguimento ao Agravo em Recurso 

Extraordinário e fixou honorários advocatícios adicionais equivalentes a 10% (dez 
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por cento) do valor a esse título arbitrado nas instâncias ordinárias (CPC/2015, 

art. 85, § 11) [...] Não há qualquer vício no julgado embargado [...] Diferentemente 

do que supõe o embargante, a decisão embargada não agregou dez pontos ao índice 

de 15% fixado na origem a título de honorários advocatícios [...] Conforme exposto 

com clareza, o acréscimo tomou como base o efetivo valor de honorários 

estabelecido nas instâncias ordinárias [...] Quando for apurado o montante 

atualizado da condenação, aplicar-se-á o índice de 15% para se extrair o efetivo 

valor dos honorários [...] Sobre essa quantia – e não sobre um percentual – incidirá 

a majoração de 10% [...] Tal formulação respeita o art. 85 do CPC e não implica 

superação do limite máximo para os honorários advocatícios."

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.662.325 / SC
Número Registro: 2017/0062482-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50113765220154047200 SC-50113765220154047200 SC-50320776820144047200 50320776820144047200

Sessão Virtual de 20/10/2020 a 26/10/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ORCALI SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO BIDARTE DA SILVA - SC021591
INTERES. : BACK SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORCALI SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO BIDARTE DA SILVA - SC021591
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : BACK SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 26 de outubro de 2020
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